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RESUMO 

Esta dissertação tem por objetivo demonstrar que a inserção do Princípio da 

Eficiência no art. 37, da Constituição do Brasil, produziu, como efeito imediato, além da 

exigência objetiva do dever de eficiência de toda a atividade administrativa, a possibilidade 

e necessidade de seu efetivo controle. No desenvolvimento da pesquisa foi demonstrado 

que, muito embora a eficiência deva ser objeto do autocontrole administrativo e que 

também se insere nas possibilidades de exame dos atos administrativos por parte do Poder 

Judiciário, é o Tribunal de Contas o órgão constitucionalmente legitimado, de forma 

precípua, à realização de seu controle sistemático. A pesquisa foi realizada através do 

método bibliográfico, dedutivo e analítico, por meio de análises doutrinárias e 

jurisprudenciais. São abordados os aspectos as características principais da atividade 

controladora, no Brasil, destacando-se os órgãos que fazem parte do sistema de controle, as 

suas competências e a forma de exercê-las; depois o texto demonstra o papel que foi 

destinado, pela Constituição de 1988, ao Tribunal de Contas, ressaltando as competências 

que lhe foram previstas e, igualmente, as perspectivas possíveis de controle que deve 

exercer. Analisa-se, ainda, a eficiência administrativa como um princípio constitucional, 

buscando demonstrar o seu conteúdo jurídico, além das circunstâncias, razões e 

consequências de sua inserção expressa no Texto Constitucional. Por fim, cuida-se do 

fundamento de seu controle pelo Tribunal de Contas, a quem a Constituição determinou 

que realizasse a fiscalização contábil, financeira, orçamentária, patrimonial e operacional, 

quanto à legalidade, legitimidade e economicidade, dentre outros aspectos; são examinadas 

também as amplas possibilidades de controle que podem/devem ser exercidas por esse 

órgão, tratando-se das formas e metodologias aplicáveis. Como resultado, concluiu-se que 

o Tribunal de Contas não somente é o órgão com titularidade constitucional para exercer o 

controle da eficiência administrativa, mas também tem o perfil técnico adequado a esta 

análise, devendo proceder cada vez mais ao controle da administração pública, quanto aos 

seus resultados. 

 

Palavras-chave: Eficiência administrativa. Princípio da eficiência. Atividade controladora. 

Controle Externo. Controle da eficiência administrativa. Tribunal de 

Contas. 
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ABSTRACT 

This dissertation aims to demonstrate that the insertion of the Efficiency Principle 

in art. 37, of the Constitution of Brazil, produced, as an immediate effect, in addition to the 

objective requirement of the duty of efficiency of all administrative activity, the possibility 

and necessity of its effective control. In the development of the research, it was 

demonstrated that, although efficiency must be the object of administrative self-control and 

that it is also part of the possibilities of examining administrative acts by the Judicial 

Branch, the Court of Audit is the constitutionally legitimate institution, in a primary way, 

carrying out its systematic control. The research was carried out through the bibliographic, 

deductive and analytical methods, through doctrinal and jurisprudential analyses. The main 

aspects and characteristics of the controlling activity in Brazil, are addressed highlighting 

the organs that are part of the control system, their competences and the way to exercise 

them; then, the text demonstrates the role that was assigned, by the 1988 Constitution, to 

the Court of Audit, emphasizing the competences that were provided for it and, equally, the 

possible prospects of control that it should exercise. Administrative efficiency is also 

analysed as a constitutional principle, seeking to demonstrate its legal content, in addition 

to the circumstances, reasons and consequences of its inclusion in the Constitutional Text. 

Finally, it addresses the basis for its control by the Court of Audit, whom the Constitution 

determined to carry out accounting, financial, budgetary, patrimonial and operational 

inspection, regarding legality, legitimacy and economy, among other aspects; the wide 

possibilities of control that can / should be exercised by this institution are also examined, 

considering the applicable forms and methodologies. As a result, it was concluded that the 

Court of Audit is not only the institution with constitutional authority to exercise control 

over administrative efficiency, but also has the appropriate technical profile for this 

analysis, and should increasingly control the public administration regarding its results. 

 

Key-words: Administrative Efficiency. Principles of Efficiency. Controling Activity. 

External Control. Administrative Efficiency. 
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INTRODUÇÃO 

 

Ninguém desconhece a importância da Administração Pública na consecução dos 

interesses públicos ou coletivos. Agindo sob um regime jurídico diferente do comum, que 

possui, por lógico, princípios que lhe são próprios e interconexos, existe para a satisfação 

do somatório de interesses dos indivíduos, considerados como partes (participantes) da 

sociedade. A existência de um sistema jurídico-administrativo só é possível num Estado 

de Direito; no início, personificando o próprio Estado e lhe atribuindo, na relação 

jurídica, evidente supremacia em relação ao administrado, mas, também, submetendo-o à 

regra da legalidade, ainda que o controle jurisdicional de sua atividade fosse limitado por 

uma leitura rígida da separação dos poderes. Depois, em um segundo momento, registra-

se um considerável crescimento das atividades estatais e, de forma igual, uma crescente 

preocupação com a tutela dos direitos dos administrados, acompanhado de uma 

reformulação da ideia de legalidade (para entendê-la como juridicidade), de uma 

mitigação da imperatividade dos atos administrativos e de maiores possibilidades de 

controle jurisdicional da discricionariedade. 

A fase atual do direito administrativo, cujo início pode ser identificado a partir do 

fim do século passado, caracteriza-se pela necessidade de a Administração Pública dar 

respostas à generalizada insatisfação com a qualidade dos seus serviços em contraposição 

aos seus elevados custos; essa exigência decorre do alargamento dos escopos e de 

mecanismos de controle externo da atividade administrativa, nas suas variadas 

modalidades, com destaque para o incremento da tutela judicial dessa atividade e pela 

efetivação do controle social com as mudanças tecnológicas experimentadas nos últimos 

tempos, causando uma verdadeira revolução informacional. 

Na busca de respostas e soluções para essa insatisfação com a atividade estatal, 

foram propostos novos parâmetros para a gestão pública, com uma crescente tendência a 

buscar, na atividade privada, os elementos necessários para a sua transformação. O 

próprio discurso é remodelado para atender a essa nova perspectiva de ação do Estado: o 

cidadão visto como um “cliente”, “down-sizing” do setor público, privatização, 

“contracting out” etc. O sistema jurídico-administrativo, então, como reflexo da 

influência de modos gestionários das empresas privadas que se pretende sejam aplicados 

ao setor público, igualmente passa a receber institutos jurídicos do Direito Privado ou tem 
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remodelada a dimensão ou significação dos seus próprios institutos, naquilo que se 

consagrou chamar de “fuga para o Direito Privado”. São claros exemplos disso, a 

introdução de novas modalidades contratuais, a participação crescente de particulares na 

execução de atividades ou funções públicas e na forma como a própria Administração 

passa a se estruturar para a execução direta dos serviços por ela prestados. 

Nesse contexto é inevitável suscitar o problema da eficácia ou efetividade da ação 

estatal, que, no Brasil, sem dúvida, ao lado da corrupção, é a questão principal envolvida 

em todas as reformulações que dizem respeito à Administração Pública. A partir dos anos 

1990, após uma análise dos problemas estruturais da Administração Pública brasileira, 

uma reforma foi introduzida no ordenamento constitucional, com a previsão de novos 

conceitos, institutos, mecanismos de caráter eminentemente gerencial. Dentre as 

modificações, foi feita a inclusão da eficiência entre os expressos princípios 

constitucionais aplicados à atividade administrativa.  

Como pretendemos demonstrar, a formulação constitucional de um princípio da 

eficiência não é algo simplesmente retórico, como parte da doutrina alegou que fosse. A 

sua introdução na Constituição Federal de 1988 como um princípio expresso da atividade 

da Administração, certamente, não produziu o efeito imediato de torná-la eficiente, nem 

se pode dizer que, passadas duas décadas, já tenhamos uma Administração Pública que 

atenda aos anseios da sociedade, no que diz respeito a resultados eficazes de sua ação. 

Isso, contudo, não invalida o raciocínio que pretendemos desenvolver sobre a importância 

do princípio da eficiência no sistema jurídico e, mais ainda, a relevância de sua 

formulação expressa no art. 37 da Constituição Federal vigente, ao lado da legalidade, 

impessoalidade, moralidade e publicidade, tendo, como uma de suas consequências 

práticas e imediatas, a possibilidade de ser controlada a atividade administrativa sob o 

ponto de vista da eficiência em novos moldes. 

O propósito nuclear desta dissertação é demonstrar que:  

i) sendo a eficiência um princípio positivado no Direito brasileiro tal como a 

legalidade, moralidade, impessoalidade e publicidade, deverá ser observada sempre pela 

Administração Pública na adoção de seus atos e decisões;  

ii) a exemplo do que ocorre com os demais princípios, deve ser ele controlável 

pelos órgãos e meios constitucionalmente legitimados, nos limites e alcances da atuação 

de cada um deles;  
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(iii) os tribunais de contas, como órgãos constitucionais, cuja função precípua é a 

atividade controladora, estão legitimados e são os principais responsáveis pelo controle 

externo da eficiência administrativa; e  

(iv) o controle exercido pelos tribunais de contas, quanto à eficiência da atividade 

da Administração, assume variados aspectos que não se limitam à emissão de relatórios 

endereçados ao Poder Legislativo ou à sociedade, mas que podem levar à reprovação das 

contas do gestor público, com a aplicação de sanções de natureza administrativa. 

Imperioso, então, é que, inicialmente, tratemos da atividade de controle. Algumas 

observações sobre o sistema de controle da Administração Pública, no Brasil, são 

necessárias, com ênfase no controle externo. Refletiremos sobre a autonomia da atividade 

controladora, dedutível das disposições constitucionais e hoje claramente enunciada pelas 

modificações mais recentes da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. 

O segundo capítulo será reservado ao controle exercido pelos tribunais de contas, 

como não poderia deixar de ser. Embora bastante discutida na doutrina, a questão referente à 

posição constitucional desses órgãos de controle, no atual ordenamento jurídico, ainda é 

objeto de controvérsias. Malgrado a unanimidade dos autores que tratam do assunto ressaltar 

que os tribunais de contas possuem grande importância no sistema de controle da 

administração e, igualmente, reconhecerem que a CF/1988 aumentou consideravelmente as 

suas competências, há, ainda, enorme resistência em relação à amplitude dessas atribuições e 

às suas reais possibilidades de serem órgãos de controle efetivo. 

A natureza e a perspectiva do controle realizado pelos tribunais de contas são, 

com frequência, objeto de controvérsias, mas é inegável avanço que na atualidade 

(embora não seja exatamente uma novidade) já se perceba a maior relevância de um 

controle de resultados, das metas e dos programas de trabalho, em relação a uma 

fiscalização meramente formal, contábil e financeira. É auspicioso que se reconheça, já 

agora, o papel dos tribunais de contas no controle de políticas públicas. 

Igualmente será feita uma análise sobre o princípio da eficiência no Direito 

brasileiro. Ainda que muito sucintamente, uma explicação sobre o papel desempenhado 

pelos princípios, nos ordenamentos jurídicos, é necessária por diversas razões, mas, 

sobretudo, para afirmar, mais tarde, a completa possibilidade de sindicância da sua 

efetividade nas atividades da Administração Pública. Além disso, será feito o exame das 

circunstâncias em que esse princípio foi posto expressamente entre os princípios da 
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Administração Pública, muito embora isso não seja determinante do real significado de 

sua formulação no texto constitucional, mormente no contexto atual. A sempre 

mencionada vinculação entre a introdução do princípio da eficiência no caput do art. 37, 

da Constituição Federal atual, e o movimento dos anos 1980 da década passada de 

reformar o Estado brasileiro (ou mais precisamente, a administração pública brasileira) 

será abordada. Demonstraremos, entretanto, que independentemente das razões pelas 

quais o Princípio da Eficiência foi introduzido expressamente no Texto Constitucional, a 

sua importância atual está em ser uma exigência objetiva da atividade administrativa e 

uma referência à necessidade de serem adotados mecanismos modernos de gestão e 

governança públicas.  

Decorre do direito fundamental a uma boa administração, a imposição ao Poder 

Público de uma atuação adequada aos valores constitucionalmente protegidos, dentre 

eles, a eficiência na execução da atividade administrativa. Na busca de uma dimensão 

jurídica da eficiência, serão analisados os elementos que proporcionam uma ligação 

lógica com outros conceitos e valores do sistema jurídico, como a moralidade, a 

economicidade e a eficácia, estabelecendo-se as relações existentes entre eles e as suas 

respectivas dimensões conceituais. Para tanto, a pesquisa alcançará a experiência de 

alguns outros ordenamentos jurídicos. Também serão analisados, no Direito Positivo 

brasileiro, as manifestas exigências de eficiência, quer como um aspecto da atuação dos 

agentes públicos, quer como uma qualidade intrínseca da prestação dos serviços públicos; 

os mecanismos e instrumentos jurídicos introduzidos no ordenamento nacional a partir do 

final do século passado ou o aperfeiçoamento daqueles que já se encontravam postos 

serão igualmente examinados.  

Na última parte deste texto investigativo, após as necessárias e indispensáveis 

considerações antes mencionadas, será feita a análise sobre a atuação dos Tribunais de 

Contas no que respeita ao controle da eficiência. Partindo dos pressupostos alinhados nos 

capítulos anteriores, demonstraremos que esses órgãos, exercentes das atividades 

controladoras, são verdadeiramente legitimados ao controle da Administração Pública 

não só sob os aspectos de conformidade legal ou numérico-formal, mas, igualmente, 

quanto à atuação adequada sob o ponto de vista de resultados. 

Essa abordagem final englobará uma análise da atuação possível dos órgãos de 

controle, tratando especificamente dos seguintes aspectos: mecanismos e instrumentos de 
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fiscalização e auditoria; oportunidade, objeto e alcance do controle; metodologia e 

consequências da atividade controladora sob o aspecto da eficiência. 

Acerca da metodologia que envolveu a investigação e o desenvolvimento da 

pesquisa para sua elaboração, destacamos que o estudo está concentrado no levantamento 

bibliográfico doutrinário e jurisprudencial acerca do controle da atividade estatal e o 

princípio da eficiência. Como se sabe, na área do Direito, adota-se uma metodologia 

fundamentalmente dogmática, com enfoques analíticos e normativos. O método analítico 

foi utilizado sobre os aspectos temáticos, buscando-se, na doutrina jurídica brasileira, os 

fundamentos teóricos do controle, a repercussão dos institutos a ele ligados e as suas 

peculiaridades.  

De forma concomitante recorre-se ao exame de trabalhos doutrinários, a análise 

comparativa de diplomas normativos (Constituição Federal vigente, leis, atos normativos 

infralegais, etc.), cujo levantamento e catalogação dos principais textos relacionados ao 

tema foram feitos invariavelmente por meio de leitura qualificada e com o objetivo de 

identificar o tratamento normativo conferido aos tribunais de contas no Direito brasileiro. 

Por derradeiro, levando-se em conta que a ciência jurídica busca incessantemente 

uma relação entre o particular e o universal e um equilíbrio entre teoria e prática1, a 

abordagem empírica foi suplementar aos destaques doutrinários e normativos e valeu-se 

de casos da jurisprudência judicial e dos próprios tribunais de contas, fundamentalmente 

do Tribunal de Contas da União.  

Para o desenvolvimento apropriado da pesquisa, foram adotadas algumas 

hipóteses ou questionamentos principais, a fim de demarcar ainda mais o campo de 

estudo, orientar a investigação e possibilitar, finalmente, uma compreensão sistemática do 

assunto em comento.  

Os questionamentos que devem guiar a investigação são os seguintes:  

1.) Quais as efetivas consequências da previsão explícita do princípio da eficiência 

administrativa na Constituição Brasileira atual? 

2.)  A eficiência administrativa é um valor jurídico controlável objetivamente 

pelos órgãos de controle da Administração Pública? 

                                                 
1FLORES, Alfredo de J. O estudo de casos na perspectiva da metodologia jurídico-filosófica. Revista 

Eletrônica do Curso de Direito da UFSM, v. 4, n. 3, p. 9, 2009. Disponível em: 
http://dx.doi.org/10.5902/198136947036. Acesso em: 12 jun. 2016. 
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3.) Qual a extensão do controle que pode ser realizado em relação à eficiência 

administrativa? Os atos e as decisões administrativas podem ser objeto de controle sob o 

ponto de vista da eficiência dos seus resultados? 

4.) Quais as possibilidades, formas, extensão e consequências do controle exercido 

pelo Tribunal de Contas quanto à eficiência da Administração Pública? De que forma o 

Tribunal de contas pode melhorar a qualidade de sua atuação, visando fiscalizar a 

eficiência dos atos da Administração?  

Ao final, à guisa de conclusão, apresentamos as respostas a estes 

questionamentos.  
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CONCLUSÃO 

 

1. A Administração Pública precisa dar respostas adequadas à insatisfação com a 

qualidade dos seus serviços prestados e com a execução das suas atividades, de uma 

forma geral, mormente se levados em consideração os seus elevados custos; nesse 

contexto, verifica-se um alargamento dos escopos e dos mecanismos de controle da 

atividade administrativa, nas suas variadas modalidades, com destaque para o incremento 

da tutela judicial dessa atividade e pela efetivação do controle social.  

2. Na busca de respostas e soluções para essa insatisfação com a atividade estatal, 

foram propostos novos parâmetros para a gestão pública, com uma crescente tendência a 

buscar, na atividade privada, os elementos necessários para a sua transformação. O 

sistema jurídico-administrativo, então, como reflexo da influência de modos gestionários 

das empresas privadas que se pretende sejam aplicados ao setor público, igualmente passa 

a receber institutos jurídicos do Direito Privado ou tem remodelada a dimensão ou 

significação dos seus próprios institutos. A partir dos anos 1990, após uma análise dos 

problemas estruturais da Administração Pública brasileira, uma reforma foi introduzida 

no ordenamento constitucional, com a previsão de novos conceitos, institutos, 

mecanismos de caráter eminentemente gerencial. Dentre as modificações, foi feita a 

inclusão da eficiência entre os expressos princípios constitucionais aplicados à atividade 

administrativa. 

3. A inclusão do Princípio da Eficiência no sistema jurídico e sua formulação 

expressa no art. 37 da Constituição Federal, ao lado da legalidade, impessoalidade, 

moralidade e publicidade, tem, como uma de suas consequências práticas e imediatas, a 

possibilidade de um controle objetivo da atividade administrativa sob a perspectiva da 

eficiência. Esse controle, contudo, possui especificidades relacionadas não só aos órgãos 

legitimados para a sua realização, mas, sobretudo, aos meios e aos limites dessa atividade 

controladora.  

4. O ordenamento constitucional brasileiro possui um complexo sistema de 

controle com diversos objetivos e alcances; a partir desse sistema, pode-se identificar 

claramente uma autonomia da atividade controladora, referida expressamente na atual 

redação da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro. Esse controle é realizado 



150 

pela própria Administração (sentido estrito), por órgãos externos ou diretamente pela 

sociedade. 

5. Um dos órgãos que desempenham a atividade de controle externo é o Tribunal 

de Contas; independente e essencial à República, possui competências constitucionais e 

legais próprias, privativas e essenciais ao exercício do controle externo. No atual 

ordenamento constitucional, o Tribunal de Contas assumiu a condição de principal órgão 

de controle dos atos administrativos que direta ou indiretamente tenham relação com a 

execução orçamentária ou impacto sobre o patrimônio público, devendo exercer o 

controle não só dos aspectos relacionados à verificação da regularidade da despesa, mas 

também da legitimidade e da própria qualidade da despesa pública. 

6. De acordo com a Constituição brasileira em vigor, o Tribunal de Contas deve 

exercer uma fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial da 

Administração Pública, adotando enfoques quanto à legalidade, legitimidade e 

economicidade da despesa, dentre outros aspectos. Os controles de legitimidade e de 

economicidade, inegavelmente envolvem, de alguma forma, um controle de mérito, não 

significando, contudo, limitação à discricionariedade administrativa. 

7. Não resta dúvida que, assim, a eficiência administrativa se inclui entre as 

possibilidades e obrigações de controle do Tribunal de Contas, já que tanto a eficácia da 

ação administrativa como a eficiência no seu sentido estrito estão inseridas nas ideias de 

legitimidade e economicidade, traduzidas em aspectos relacionados, por exemplo, com a 

produtividade, celeridade e qualidade da atuação dos agentes públicos e do próprio 

funcionamento da estrutura administrativa e do seu modo de organização. Neste contexto, 

pode-se afirmar que o princípio da eficiência assume a condição de instrumento de uma 

Administração Pública orientada para resultados.  

8. Forçoso é ver que o controle da eficiência possui características bem diferentes 

do que qualquer outro tipo de perspectiva de controle e que não existe uma metodologia 

única de controle de eficiência, nem se pode dizer que haja um momento específico para 

esse controle ou mesmo que suas consequências sejam predeterminadas. 

9. Embora muito se refira ao Poder Judiciário no que diz respeito ao controle da 

eficiência, em decorrência da inafastabilidade da tutela jurisdicional, concluímos que os 

tribunais de contas são órgãos de controle técnico da atividade administrativa, previstos 

constitucionalmente para essa especializada atividade de controle e que o controle da 
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eficiência administrativa é fundamentalmente uma atividade desses órgãos; não que o 

Poder Judiciário não possa examinar atos administrativos sob o ponto de vista da 

eficiência, mas essa análise possui limitações decorrentes da falta de especialização dos 

órgãos judiciais. 

10. A fiscalização exercida pelos tribunais de contas decorre de uma obrigação 

constitucional que não depende da provocação de ninguém. É sistemático e contínuo; 

significa que, quanto à eficiência, as fiscalizações e auditorias dos tribunais de contas 

devem necessariamente examinar os atos administrativos também sob o aspecto da 

economicidade (art. 70, caput, da CF/1988) e, em última análise, sob o aspecto da 

eficiência, no seu sentido amplo. Essa perspectiva permite uma análise global da eficiência 

administrativa, indo desde a verificação de resultados produzidos por uma determinada 

política pública, por exemplo, até a análise do desempenho de um ente público durante um 

certo período, com abordagens que podem ser relacionadas à receita e à despesa públicas. 

Permite, igualmente, comparações de desempenho entre entes públicos ou atividades 

públicas, ou mesmo análises comparativas por períodos. 

11. Nesse contexto, a avaliação dos resultados da atividade da Administração deve 

ser o enfoque principal do controle. O ordenamento constitucional brasileiro não só admite 

como exige que o controle se volte para a avaliação de resultados da ação administrativa 

com o objetivo de analisar, entre tantos outros aspectos, a eficiência dos gestores; as 

auditorias operacionais se constituem no principal instrumento de fiscalização e avaliação 

de eficiência, efetividade e eficácia da ação administrativa. 

12. Ressaltamos a experiência estrangeira com as auditorias de performance ou de 

resultados em países europeus, como o Reino Unido, a França, a Holanda, a Suécia, a 

Finlândia e Portugal, além dos Estados Unidos e o Canadá. No Brasil, demonstramos que o 

Tribunal de Contas da União e os Tribunais dos Estados as têm utilizado largamente sob a 

denominação de auditorias operacionais. Mas não se pode negar as possibilidades de 

verificação da atividade administrativa e de seus resultados através, também, das auditorias 

de regularidade, notadamente quanto ao aspecto da economicidade (eficiência econômica). 

Como consequência, visualizamos a possibilidade de que o controle da eficiência realizado 

pelos tribunais de contas possa resultar em decisões que cominem sanções aos gestores, 

quer pela verificação de um aspecto dela (economicidade), quer pela dimensão ampla da 

eficiência, nas hipóteses de serem verificadas ações ou omissões administrativas que 

provoquem uma ineficiência estrutural da administração. 
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13. Utilizando-se de auditorias operacionais ou de regularidade, os tribunais de 

contas possuem amplas possibilidades de controle da eficiência administrativa, quer 

analisando políticas públicas, quer examinando a execução dos serviços públicos, quer, 

ainda, perquirindo as alocações de receitas nos orçamentos públicos, dentre tantas outras 

possibilidades. 

14. Estando as políticas públicas diretamente associadas à programação da 

atividade administrativa e às definições relacionadas ao orçamento, por meio deles podem 

ser examinados aspectos relacionados às prioridades eleitas e à qualidade do gasto público, 

na medida em que a fiscalização orçamentária examina, dentre tantos outros aspectos, se as 

leis orçamentárias estão cumprindo adequadamente o seu objetivo de programação e em 

que nível isso se dá.  

15. Outra possibilidade é a avaliação específica da eficiência dos serviços prestados 

pela Administração Pública, voltando-se para a verificação de sua qualidade, o que 

compreende o exame das soluções dadas pela Administração para a execução do serviço, 

prestado diretamente ou delegado a um particular. O controle da eficiente prestação do 

serviço pode ser objeto de investigação dos tribunais de contas, por meio da verificação 

objetiva das condições pelas quais ele é prestado, pela observância das obrigações 

legalmente fixadas para a prestação do serviço público e pelo nível de satisfação do 

usuário. 

16. Por fim, enfrentamos a questão relacionada aos parâmetros objetivos para a 

análise da eficiência, o que resultou na observação da importância do planejamento 

estratégico do órgão ou entidade como um instrumento de verificação e comparação dos 

resultados da atividade administrativa em relação às metas inicialmente fixadas, além de 

outros indicadores, como as experiências anteriores da Administração, as observações 

de relatórios de auditoria dos órgãos de controle, os alertas expedidos em decorrência da 

legislação de responsabilidade fiscal e as respostas às consultas formuladas aos tribunais 

de contas. 

17. Acreditando termos, por meio deste trabalho, contribuído de alguma forma 

para a discussão doutrinária sobre o papel destinado ao Tribunal de Contas, no controle 

da eficiência administrativa, ainda que verificando que há aspectos não examinados com 

a atenção merecida – e, portanto, longe de imaginar que o estudo se encontra encerrado 

– concluímos, afirmando: 



153 

a) O Princípio da Eficiência previsto no art. 37 da Constituição Federal impõe um 

controle objetivo da Administração Pública sob a perspectiva dos resultados de sua 

atuação, possuindo especificidades relacionadas aos órgãos legitimados para a sua 

realização, aos meios e aos limites dessa atividade controladora; 

b) O controle da eficiência administrativa deve ser sistemático e contínuo, sendo o 

Tribunal de Contas o órgão constitucionalmente destinado, de forma precípua, ao exercício 

dessa atividade controladora, possuindo as condições jurídicas e técnicas para isso; 

c) Podem os tribunais de contas, a partir de auditorias de resultados ou de 

regularidade, emitir relatórios expedindo recomendações visando à melhoria das atividades 

administrativas, ou mesmo decisões que façam determinações, apliquem sanções ou, ainda, 

rejeitem as contas de agentes públicos ineficientes. 
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